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Terceiro monitoramento das deliberagdes proferidas
em decorréncia da auditoria no Programa de Residuos
Sélidos (Acérdao 2.067/2008-TCU-Plendrio).

OBJETIVO DA AUDITORIA

Verificar o grau de implementacao das deliberages
proferidas na auditoria realizada na Acdo Orcamentéria
10GG - implantagdo e melhoria de sistemas publicos
de manejo de residuos sélidos em municipios de até
50.000 habitantes (TC 004.987/2006-9, Acérdao
2.067/2008-TCU-Plenario). Essencialmente, o escopo
da auditoria se restringiu ao apoio, pela Funasa, a cons-
trucéo/operagao de aterros sanitérios nos municipios — e
ao monitoramento das deliberagdes proferidas em razao
do segundo monitoramento da referida auditoria (TC
029.173/2010-8, Acérdao 2.697/2011-TCU-Plendrio).

PRINCIPAIS ACHADOS
I

As  seguintes  determinagdes/recomendacdes,
agrupadas segundo afinidade, ndo foram totalmente
cumpridas/implementadas.

a) Itens 9.2.2 do Acérdao 2.067/2008-TCU-Plenério
€9.3.9,9.3.10,9.3.11,9.4 do Acérdao 2.697/2011-TCU-
Plenério — referentes a incentivo a adogéo e formagao de
consércios de manejo de residuos sélidos — divulgagao
de casos bem-sucedidos de consércios para gerencia-
mento de residuos sélidos; estabelecimento de acordos
de cooperagéo técnica e financeira para formagao de
consércios publicos de manejo de residuos sélidos;
explicitagdo do apoio ao fortalecimento institucional e
fomento a implantagcéo de consércios na descricdo da
acao or¢camentaria.

b) ltem 9.3.2 do Acérdao 2.697/2011-TCU-Plendrio
- referente & inclusao da cobranca de taxa de manejo de
residuos sélidos urbanos como critério de elegibilidade
para celebragédo de convénios.
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c)ltens 9.1.3,9.2.4,9.3 do Acérdao 2.067/2008-TCU-
Plenério e 9.2,9.3.3,9.3.4 do Acérdao 2.697/2011-TCU-
Plenario — referentes a transparéncia na selegdo de
municipios, com base em critérios de elegibilidade e
prioridade para enquadramento e hierarquizagdo das
propostas de convénios - divulgagdo quanto a priorida-
de dos municipios que detenham niveis significativos
de infestacdo pelo Aedes aegypti; manutengdo, no
sitio eletrénico da Fundagao, de lista atualizada de to-
dos os empreendimentos na drea de residuos sélidos
apoiados pela Funasa; estabelecimento de dois tipos
de editais de selecio: um para apoio a elaboragdo de
projetos técnicos e estudos ambientais e outro para
execucdo de obras ou aquisicdo de equipamentos;
envio de lista de municipios pré-selecionados as co-
missdes competentes para subsidiar o processo de
elaboracéo orgamentaria.

d) Itens 9.3.7 e 9.3.8 do Acérdao 2.697/2011-TCU-
Plenério — referentes a exigéncia dos elementos ne-
cessarios para caracterizacao do objeto e avaliacao de
viabilidade do empreendimento para celebracdo dos
convénios — cancelamento dos convénios celebrados em
desacordo com os critérios estabelecidos na legislagéo a
época; contracdo de empresas para elaboragéo de proje-
tos de engenharia e estudos ambientais para consércios
ou municipios selecionados para convénio.

e)ltens9.3.5.1e9.3.56.2doAcdrdao 2.067/2008-TCU-
Plenario — referentes a necessidade de elementos para
caracterizagdo do objeto e avaliagdo da viabilidade do
empreendimento na celebragédo de convénios — ela-
boracdo de documento para subsidiar a andlise da
viabilidade técnica e financeira dos empreendimentos;
elaboracéo, publicagdo na internet e encaminhamento as
comissdes competentes de cartilha de orientagdo sobre
valores minimos, para apresentacdo de emendas parla-
mentares destinadas a apoiar solugdes de manejo de
residuos sélidos.

f) ltem 9.3.12 do Acérdao 2.697/2011-TCU-Plenério
- referente & exigéncia de unidade de disposigéo final



dos residuos para celebracao de convénios de solucdes
isoladas de gerenciamento de residuos sélidos.

g) Itens 9.1.1 e 9.4 do Acérddo 2.067/2008-TCU-
Plenario — referentes ao controle da execucéo, prestagéo
de contas dos convénios e instauracdo de Tomada de
Contas Especial — existéncia da possibilidade de levan-
tamento da situacéo atual de todos os objetos imple-
mentados com recursos federais repassados pela agao
orcamentdria; orientacdo aos érgéos de meio ambiente
para instruirem canais de comunicagdo, com o fim de
viabilizar a troca de informacdes sobre fiscalizacbes de
aterros sanitérios.

Ademais, constatou-se que, embora tenha havido
algum progresso na execucao da politica, ainda é re-
levante o ndmero de municipios brasileiros onde os

residuos sélidos sao dispostos de maneira ambiental-
mente inadequada — 48% dos municipios utilizam lixdes
e 26% empregam aterros controlados, segundo dados
do Diagnéstico do Manejo de Residuos Sélidos Urbanos
do Sistema Nacional de Informacdes sobre Saneamento
(SNIS) —, 0 que contribui para o aumento do vetor res-
ponsavel pela transmissao da dengue, chikungunya e zika.

Outra irregularidade consistiu no fato de que a
Funasa, em que pese o expressivo montante das dota-
¢oes orcamentarias da Agdo 10GG que lhe é destinado,
apresenta execugao orcamentaria e financeira incipien-
te, com baixo percentual de empenhos, de liquidacéo e
de pagamento no transcorrer do exercicio financeiro,
mantendo alto indice de inscricdo em restos a pagar
nao processados.

Execugdo Orcamentaria e Financeira da Acéo 10GG de 2012 a 2016

Exercicio I?o_tagéo Autorizado Empenhado
Inicial (R$) (R$) (GE))
2012 343.846.380 343.846.380 32.826.677
2013 167.706.080  180.156.080 73.627.722
2014 103.744.418 108.944.418 36.700.000
2015 169.673.061 169.423.061 1.790.272
2016 77.054.230 77.054.230 0

Eﬂﬁi:::gg/ L'q(l;g?“ Pago (R$)  Rp pago (R$)
9,65% 0 0 66.730.968
40,87% 0 0 29.952.322
33,69% 0 0 11518792
1,06% 0 0 19.370.128
0% 0 0 912.154
16,48% 0 ()} 128.484.364

862.024.169

879.424.169  144.943.671

Outro achado abordado foi o seguinte: mantido
o ritmo atual da Funasa no apoio aos municipios para
construgdo/operagao dos aterros sanitarios — adotando-
-se a premissa, confirmada pela Confederagao Nacional
dos Municipios, de que os municipios com menos de
50.000 habitantes ndo possuem, em sua grande maioria,
recursos préprios disponiveis para execugao dos proje-
tos, dependendo, portanto, de recursos federais — se-
riam necessarios, ao menos, 16,26 anos para se atingir
a universalizagdo da disposicdo final ambientalmente
adequada. Ressalta-se que o PL 2.289/2015, que tra-
mita na Camara dos Deputados, prevé, nos moldes do
substitutivo apresentado na Comisséo de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentdvel, o prazo de 31/7/2020
para que todos os municipios destinem os rejeitos a ater-
ros sanitarios.

DELIBERAGOES DO TCU
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e Acodrdaos 2.067/2008, 14172011 e
2.697/2011, todos do Plenério do TCU.

Fonte: SIGA Brasil (acesso em 4/3/2016).

BENEFICIOS ESPERADOS E MONITORAMENTO
|

Com a execugao das medidas proferidas por este
Tribunal & Funasa, espera-se alcangar um maior nivel nos
resultados da politica publica de apoio & implantagao de
sistemas publicos de manejo de residuos sélidos em mu-
nicipios de até 50.000 habitantes. Neste contexto, sera
possivel maximizar os beneficios ambientais e sanitarios
que naturalmente decorrerdo do alcance da disposi¢ao
final ambiental adequada, potencializando o combate aos
focos do mosquito Aedes aegypti.

DADOS DA DELIBERAGAD
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